
REVOGADA PELA RES. TRE/SE N°47/2023.

Poder Judiciário
TRIBI W 1 REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE

RESOLUÇÃO N. 13/2020

INSTRUÇÃO PJe 0600155-51,2020,6,2ÍOOOO
Interessado: Tribunal Regional Eleitoral de SerqiPg - T RE/SE

Relostitui a Política de Segurança Qrpânica a a Comissão JVmaagnte 
Hr Sagiirança do Tribunal Regional Elaitoral de Sergipe-

O-TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAl DE SERGIPE , no üsq das atribuigQes. que.Jhe

sán_nnnferirias paio artigo 96r inciso lf alínea "a", da Constituição da Republica,.artigo 21 _da Lei

P.nmplfimpntar 35, rte 14 de março de 1979 e em conformidade com o disposto no artigo 26, inciso 

XXlILdO-Sfiu Regimento Inlemo:

CONSinFRANDO a Resolução QNJ-Z^qu^QxiSOlida as Resoluções do Consejho 

National de Justiça sohre a Política e o Sistema Nacional de Segurança do Poder Judiciário e dá 

outras providências1':

CONSIDERANDO q disposto na Resolução do TSE 23.501/2016, que institui a Politica 

de Segurança da Informação no âmbito da Justiça Eleitoral;

CONSIDERANDO a publicação de diretrizes para a gestão de segurança da 

informação no âmhito do Poder Judiciário, expedidas em junho de 2012 pelo Comitê Nacional de 

Gestão rtp Teennlngia da Informação e Comunicação, designado pela Portaria do CNJ 47/2014:

CONSIDERANDO as Enrtarias 175/2Q16 e 127/201R, que tratam das ações, voltadas 

Qaia^jlDQlafljg^g^^^g^jltg^d^SeQüranc^d^nfonTiaçà^T^âmbit^d^TCbuna^^a) Eleitoral de 

Sergipe;

CONSIDERANDO a necessidade dá... alterar a Resolução TRE-SE 1/2Q2Q. que 

!5eiastitiii a Politica de Segurança do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe".

RESOLVE:

Ait. IVPfeinstituy a Politica de Segurança Orgânica (PSO) do Tribunal Regional 

leitoral de Sergipe (TjRE-SE), nçfs termos do artigo 3o da Resolução CNJ,
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Art. 2° A PSO do TRE-SE tem por escopo, mediante a eiaboração de normas e o 

emprego de equipamentos e sistemas de segurança, a proteção de seus magistrados. de seus 

servidores, de sua produção intelectual, da prestação de seus serviços e de seu patrimônio.

Art. 3° A PSO do TRE-SE aplica-se a todos os magistrados, servidores, estagiários, 

prestadores de serviço (permanentes ou eventuais) e cidadãos em geral que transitem ou permaneçam 

nas dependências de quaisquer unidades da Justiça Eleitoral de Sergipe.

Art. 4° A PSO do TRE-SE, constituída pelo Piano de Segurança Orgânica (PLASO), 

para efeito de funcionalidade e aplicação, é estruturada nos Subplanos Pessoal. Patrimonial (material e

predial) o Ha Informarãn

§ t°  O Subplano Pessoal tem como escopo a proteção de magistrados, servidores, 

estagiários, prestadores de serviço e demais pessoas que se encontrem nas dependências da Justiça 

Eleitoral de Sergipe.

__________  § 2° O Subplano Patrimonial, subdividido em proteção patrimonial e prevenção e

combate a incêndios, trata da proteção dos bens materiais móveis e das instalações e estrutiiras 

prediais de propriedade ou sob a responsabilidade da Justiça Eleitoral de Sergipe.

§ 3° O Subplano da Informação cuida do fluxo, acesso, controle, descarte e proteção 

das informações produzidas e/ou operadas no âmbito da Justiça Eleitora de Sergipe.

Art. 5° A execução das apões de segurança, ainda que estejam vinculadas e 

interconectadas. é realizada diretamente pelas unidades a que estão afetas.

' § '1° As ações de segurança que tratam das pessoas, da proteção patrimonial, do 

combate e prevenção de incêndio e documental cabem à Secretaria de Administração. Orçamento e 

Finanças, ressalvadas as competências específicas de outras Unidades do TRE-SE.

§ 2° A Política de Segurança da informação (PSI) regulamentará as competências para 

ações e normas relativas à segurança da informação, ressalvadas as definidas no § 1Q deste artigo.

Art. 6° As Comissões responsáveis deverão elaborar e desenvolver políticas baseadas

na legislação pertinente, observando as seguintes diretrizes:

§ 1° Subplano Pessoal:

I -  promover ambiente seguro às populações fixas (magistrados, servidore

estagiários e prestadores de seryiçer) e f lutuantesteidadãos em geral que frequentem as deoendências

"7^  ^  nr\ '
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Ha Justiça Fleitnral em Sergipe), objetivando garantir o pleno desenvolvimento de suas atividades;

II -  c-riar. nn ãmhitn de sua população fixa, uma cultura voltada à segurança, baseada 

nas responsabilidades afetas a todos para a manutenção de um nível de segurança adequado à 

proteção da si próprios, bem como daqueles cidadãos que eventual ou permanentemente transitem 

nas dependências da Justiça Eleitoral em Sergipe.

§ 2° Subplano Patrimonial:

I -  assagnrar a proteção dos bens móveis e imóveis de propriedade da Justiça Eleitoral 

sm Sergipe nu sob sua responsabilidade:

II -  constituir ferramentas ria proteção para um controle eficiente e abrangente, que 

pnssihilite um nível satisfatório de segurança ao patrimônio da Justiça Eleitoral em Sergipe;

III -  orientar magistrados, servidores, estagiários e prestadores de serviço quanto à 

necessidade de comprometimento com as normas e a participação nos procedimentos de segurança 

determinados pelos setores responsáveis, de modo a tornar efetivo o grau adequado de proteção ao 

patrimônio da Justiça Eleitoral em Sergipe.

§ 3° Subplano da Informação:

I -  proteger a integridade, a confidencialidade, a disponibilidade e a autenticidade das 

informações produzidas e/ou operadas no âmbito da Justiça Eleitoral em Sergipe, prevenindo e 

combatendo atos acidentais ou intencionais de destruição, modificação, apropriação ou divulgação

indevida de informações; ... ................ .

II -  assegurar o uso da informação no interesse da Justiça Eleitoral;

mi -  educar, capacitar e conscientizar servidores e demais pessoas autorizadas com 

acesso às informações produzidas e/ou operadas pela Justiça Eleitoral em Sergipe, visando à 

implementação dos controles que se fizerem necessários.

Art . 7° sao aspectos fundamentais da PSO do TRE-SE e deverão ser partes 

integrantes Ho PI ASO, os conceitos s diretrizes constantes dos artigos 11,12 e 13 da Resolução CNJ 

294,

Art 8° No interesse ria Administração e para atender às especificidades da Política de 

Segurança rio TRF-fiF dentro da estruturação inserta no artigo 4° desta Resolução, poderão a$
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J : Art. 9° Nos termos do artigo 11 da Resolução CNJ 291, reinstitui-se a Comissão

Permanente de Segurança (COSEG), cabendo à Presidência nomear os membros que a nnm pnrãn...

§ 1Q A COSEG tratará das matérias atinentes aos Subplanos Pessoal e Patrimonial.

§ 2° A política de segurança no Subplano da Informação será tratada pelo Comitê de 

Segurança da Informação e pelo Comitê Técnico de Segurança da Informação, já instituídos pelas 

Portarias 125/2016 e 127/2016, ambas do TRE-SE.

Alt. 10. Èsta Resolução entra em vigor na data de sua puhlinaçãn, revogando as 

disposições em contrário, em especial a Resolução TRF-fiF 1/9n?n

Sala das Sessões do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, aos 15 dias do mês de

julho de 2020.


